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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
 
 
    
 
 
   
 
     
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Constituição 

da República e pela Lei Complementar 75, de 20 de maio de 1993, artigos 6.º, 

inciso I, e 158, e com fundamento no artigo 8.º da Lei 11.697, de 13 de junho de 

2008, e na Lei n.º 9.868, de 10 de novembro de 1999, vem à presença de Vossa 

Excelência ajuizar, perante o Conselho Especial desse Egrégio Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e Territórios, a presente  

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

contra a Lei distrital 5.579, de 23 de dezembro de 2015, por violação ao 

parâmetro contido no artigo 296 da Lei Orgânica do Distrito Federal, promulgada 

em 8 de junho de 1993.      
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I. Da norma impugnada 

A presente ação direta tem por escopo o reconhecimento de vício 

insanável de inconstitucionalidade material da Lei distrital 5.579 frente ao artigo 

296 da Lei Orgânica do Distrito Federal.  

Convém registrar as disposições da lei ora atacada: 

LEI Nº 5.579, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2015 
(Autoria do Projeto: Deputado Juarezão) 

 
Reconhece a vaquejada como modalidade esportiva no Distrito 
Federal. 
 
A VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO 
DISTRITO FEDERAL promulga, nos termos do § 6º do art. 74 da Lei 
Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de Projeto 
vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara 
Legislativa do Distrito Federal: 
 
Art. 1º Fica reconhecida, no Distrito Federal, a vaquejada como 
modalidade esportiva. 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.  
 

É patente a inconstitucionalidade material da Lei 5.579, que, oriunda 

de projeto de lei de iniciativa parlamentar vetado pelo Governador do Distrito 

Federal e posteriormente mantido pela Câmara Legislativa, após derrubado o 

veto, reconhece a prática da “vaquejada” como “modalidade esportiva”, de 

forma a permitir que a referida atividade continue sendo explorada e possa, 

ainda, vir a ser fomentada e patrocinada pelo próprio Poder Público.  

A denominada “vaquejada”, como sabido, consiste na tentativa de 

uma dupla de vaqueiros, montados em cavalos distintos, de derrubar um boi, 

puxando-o pelo rabo. Só por aí já se percebe a manifesta a crueldade praticada 

com o animal, que, recorrentemente, tem o rabo arrancado ou sofre fraturas na 

queda. 

Também são reiteradamente noticiados os casos de maus-tratos aos 

animais em tais eventos (tanto em cavalos, como nos bois), que são confinados, 

açoitados e instigados a correr quando do início da prática.  
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Com efeito, conforme ressaltado pelo Governador do Distrito Federal 

em sua Mensagem de Veto, a lei impugnada não observou a vedação 

constitucional de práticas cruéis contra animais, prevista no artigo 296 da Lei 

Orgânica do Distrito Federal, que reproduz o disposto no artigo 225, inciso VII
1
, 

da Constituição da República.  

Eis o dispositivo da Lei Orgânica diretamente violado pela lei 

impugnada, verbis (grifos acrescentados):  

Art. 296. Cabe ao Poder Público proteger e preservar a flora e a 
fauna, as espécies ameaçadas de extinção, as vulneráveis e raras, 
vedadas as práticas cruéis contra animais, a pesca predatória, a 
caça, sob qualquer pretexto, em todo o Distrito Federal. 
 

Em situações semelhantes, o colendo Supremo Tribunal Federal, no 

exercício da necessária ponderação dos valores constitucionais envolvidos, 

não hesitou em reconhecer a inconstitucionalidade de práticas cruéis contra 

animais, ainda quando realizadas a pretexto de estímulo às manifestações 

culturais regionais. Confira-se (grifos acrescentados):  

COSTUME - MANIFESTAÇÃO CULTURAL - ESTÍMULO - 
RAZOABILIDADE - PRESERVAÇÃO DA FAUNA E DA FLORA - 
ANIMAIS - CRUELDADE. A obrigação de o Estado garantir a todos 
o pleno exercício de direitos culturais, incentivando a valorização e a 
difusão das manifestações, não prescinde da observância da norma 

do inciso VII do artigo 225 da Constituição Federal, no que veda 
prática que acabe por submeter os animais à crueldade. 
Procedimento discrepante da norma constitucional denominado "farra 
do boi".  
(RE 153531, Relator(a):  Min. FRANCISCO REZEK, Relator(a) p/ 
Acórdão:  Min. MARCO AURÉLIO, Segunda Turma, julgado em 
03/06/1997, DJ 13-03-1998 PP-00013 EMENT VOL-01902-02 PP-
00388). 
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - BRIGA DE 
GALOS (LEI FLUMINENSE Nº 2.895/98) - LEGISLAÇÃO 
ESTADUAL QUE, PERTINENTE A EXPOSIÇÕES E A 
COMPETIÇÕES ENTRE AVES DAS RAÇAS COMBATENTES, 

                                                 
1
 Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 

e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá- lo para as presentes e futuras gerações. 
§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 
(...) 
VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função 
ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. (grifos 
acrescentados) 
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FAVORECE ESSA PRÁTICA CRIMINOSA - DIPLOMA 
LEGISLATIVO QUE ESTIMULA O COMETIMENTO DE ATOS 
DE CRUELDADE CONTRA GALOS DE BRIGA - CRIME 
AMBIENTAL (LEI Nº 9.605/98, ART. 32) - MEIO AMBIENTE - 
DIREITO À PRESERVAÇÃO DE SUA INTEGRIDADE (CF, ART. 
225) - PRERROGATIVA QUALIFICADA POR SEU CARÁTER DE 
METAINDIVIDUALIDADE - DIREITO DE TERCEIRA 
GERAÇÃO (OU DE NOVÍSSIMA DIMENSÃO) QUE CONSAGRA 
O POSTULADO DA SOLIDARIEDADE - PROTEÇÃO 
CONSTITUCIONAL DA FAUNA (CF, ART. 225, § 1º, VII) - 
DESCARACTERIZAÇÃO DA BRIGA DE GALO COMO 
MANIFESTAÇÃO CULTURAL - RECONHECIMENTO DA 
INCONSTITUIONALIDADE DA LEI ESTADUAL IMPUGNADA - 
AÇÃO DIRETA PROCEDENTE. LEGISLAÇÃO ESTADUAL QUE 
AUTORIZA A REALIZAÇÃO DE EXPOSIÇÕES E 
COMPETIÇÕES ENTRE AVES DAS RAÇAS COMBATENTES - 
NORMA QUE INSTITUCIONALIZA A PRÁTICA DE 
CRUELDADE CONTRA A FAUNA - 
INCONSTITUCIONALIDADE. - A promoção de briga de galos, 
além de caracterizar prática criminosa tipificada na legislação 
ambiental, configura conduta atentatória à Constituição da 

República, que veda a submissão de animais a atos de crueldade, 
cuja natureza perversa, à semelhança da “farra do boi” (RE 
153.531/SC), não permite sejam eles qualificados como inocente 
manifestação cultural, de caráter meramente folclórico. 
Precedentes. - A proteção jurídico-constitucional dispensada à fauna 
abrange tanto os animais silvestres quanto os domésticos ou 
domesticados, nesta classe incluídos os galos utilizados em rinhas, 
pois o texto da Lei Fundamental vedou, em cláusula genérica, 
qualquer forma de submissão de animais a atos de crueldade. - 
Essa especial tutela, que tem por fundamento legitimador a autoridade 
da Constituição da República, é motivada pela necessidade de 

impedir a ocorrência de situações de risco que ameacem ou que 
façam periclitar todas as formas de vida, não só a do gênero 
humano, mas, também, a própria vida animal, cuja integridade 
restaria comprometida, não fora a vedação constitucional, por 
práticas aviltantes, perversas e violentas contra os seres 
irracionais, como os galos de briga (“gallus-gallus”). Magistério da 
doutrina. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. - Não 
se revela inepta a petição inicial, que, ao impugnar a validade 
constitucional de lei estadual, (a) indica, de forma adequada, a norma 
de parâmetro, cuja autoridade teria sido desrespeitada, (b) estabelece, 
de maneira clara, a relação de antagonismo entre essa legislação de 
menor positividade jurídica e o texto da Constituição da República, (c) 
fundamenta, de modo inteligível, as razões consubstanciadoras da 
pretensão de inconstitucionalidade deduzida pelo autor e (d) postula, 
com objetividade, o reconhecimento da procedência do pedido, com a 
conseqüente declaração de ilegitimidade constitucional da lei 
questionada em sede de controle normativo abstrato, delimitando, 
assim, o âmbito material do julgamento a ser proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal. Precedentes.  
(ADI 1856, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, 
julgado em 26/05/2011, DJe-198 DIVULG 13-10-2011 PUBLIC 14-
10-2011 EMENT VOL-02607-02 PP-00275 RTJ VOL-00220- PP-
0018 RT v. 101, n. 915, 2012, p. 379-413) 
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Outra ação direta de inconstitucionalidade (ADI 4983 – doc. 2) foi 

mais recentemente ajuizada pelo Procurador-Geral da República perante o 

Supremo Tribunal Federal contra a Lei 15.299/2013, do Estado do Ceará, que 

também regulamenta a “vaquejada” como prática desportiva e cultural 

naquele ente federativo.  

Na petição inicial da referida ação, em anexo, são transcritos alguns 

laudos técnicos que detalham as nefastas consequências físicas para a saúde dos 

animais explorados em tais eventos, que movimentam milhões de reais por ano. 

Uma breve síntese do voto do Ministro MARCO AURÉLIO, relator 

da referida ação, ainda pendente de julgamento, foi publicada no Informativo n.º 

794, de agosto de 2015, do Supremo Tribunal Federal, verbis:  

ADI e “vaquejada” – 1 
 

O Plenário iniciou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade 
ajuizada em face da Lei 15.299/2013 do Estado do Ceará, que 
regulamenta a atividade de “vaquejada”. O Ministro Marco Aurélio 
(relator) julgou procedente o pedido formulado na inicial. Explicou 
que a lei estadual citada regulamentara a prática da “vaquejada”, na 
qual dupla de vaqueiros, montados em cavalos distintos, buscaria 
derrubar um touro, puxando-o pelo rabo dentro de uma área 
demarcada. Observou que o requerente teria sustentado a exposição 
dos animais a maus-tratos e crueldade, enquanto o governador do 
Estado-Membro teria defendido a constitucionalidade da norma, por 
versar patrimônio cultural do povo nordestino. Afirmou, portanto, que 
haveria conflito de normas constitucionais sobre direitos 

fundamentais — de um lado, o art. 225, § 1º, VII, e, de outro, o 
art. o 215. Asseverou que o art. 225 consagraria a proteção da 
fauna e da flora como modo de assegurar o direito ao meio 
ambiente sadio e equilibrado. Cuidar-se-ia, portanto, de direito 
fundamental de terceira geração, fundado no valor solidariedade, 
de caráter coletivo ou difuso, dotado de altíssimo teor de 
humanismo e universalidade. A manutenção do ecossistema 
beneficiaria as gerações do presente e do futuro. O indivíduo seria 
considerado titular do direito e, ao mesmo tempo, destinatário dos 
deveres de proteção, daí por que encerraria verdadeiro “direito-dever” 
fundamental. Consignou que o STF, ao constatar o conflito entre 
normas de direitos fundamentais, ainda que presente a manifestação 
cultural, conferiria interpretação de forma mais favorável à 

proteção ao meio ambiente, especialmente quando verificada 
situação a implicar inequívoca crueldade contra animais. Tudo 
isso a demonstrar preocupação maior com a manutenção, em prol dos 
cidadãos de hoje e de amanhã, das condições ecologicamente 
equilibradas para uma vida mais saudável e segura. 
ADI 4983/CE, rel. Min. Marco Aurélio, 12.8.2015. (ADI-4983) 
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ADI e “vaquejada” – 2 
 

O relator aduziu que o autor teria juntado laudos técnicos que 

demonstrariam as consequências nocivas à saúde dos bovinos 
decorrentes da tração forçada no rabo, seguida da derrubada, 
como fraturas nas patas, ruptura de ligamentos e de vasos 
sanguíneos, traumatismos e deslocamento da articulação do rabo 
ou até o arrancamento deste, resultando no comprometimento da 
medula espinhal e dos nervos espinhais, dores físicas e sofrimento 
mental. Ante os dados empíricos evidenciados pelas pesquisas, 
seria indiscutível o tratamento cruel dispensado às espécies 
animais envolvidas, a implicar descompasso com o que 
preconizado no art. 225, § 1º, VII, da CF. A par de questões morais 
relacionadas ao entretenimento à custa do sofrimento dos animais, a 
crueldade intrínseca à “vaquejada” não permitiria a prevalência do 
valor cultural como resultado desejado pelo sistema de direitos 
fundamentais da Constituição. O sentido da expressão “crueldade” 

constante da parte final do inciso VII do § 1º do art. 225 da CF 
alcançaria, sem sombra de dúvida, a tortura e os maus-tratos 
infligidos aos bovinos durante a prática impugnada, de modo a 
tornar intolerável a conduta humana autorizada pela norma 
estadual atacada. 
ADI 4983/CE, rel. Min. Marco Aurélio, 12.8.2015. (ADI-4983) 
 

A propósito, cabe não perder de vista que a própria Lei dos Crimes 

Ambientais (Lei federal nº. 9.605/98), em seu art. 32, tipifica como crime contra 

a fauna a conduta consistente em “praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou 

mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos”.  

Assim, restando evidente a incompatibilidade vertical da Lei distrital 

5.579, de 2015 - no que reconhece a “vaquejada” como legítima prática 

esportiva, por isso mesmo estimulando a realização de tais eventos no âmbito 

deste unidade federativa -, com a Carta Política do Distrito Federal, que veda 

expressamente qualquer prática cruel contra animais sob qualquer pretexto, 

resta declarar a sua inconstitucionalidade material, com efeitos ex tunc e eficácia 

erga omnes, a fim de que não se lhe reconheçam efeitos jurídicos. 

II. Do Pedido 

Diante do exposto, requer a Procuradora-Geral de Justiça do Distrito 

Federal e Territórios: 
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a) o recebimento da presente ação pelo Exmo. Sr. 

Desembargador relator designado e que sejam intimados o 

Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal e o 

Governador do Distrito Federal, para prestarem informações 

acerca do ato impugnado, no prazo de 30 dias, na forma do 

artigo 6º da Lei n.º 9.868, de 1999; 

b) em seguida, seja notificado o Procurador-Geral do Distrito 

Federal, para falar como curador do ato impugnado, nos termos 

do artigo 8.º da Lei n.º 9.868, de 1999, e do artigo 103, § 3.º, da 

Constituição Federal; 

c) a intervenção desta Procuradoria-Geral de Justiça, para 

ofertar manifestação sobre o pedido, na condição de custos 

constitutionis; e 

d) a procedência do pedido, para declarar, em tese e com 

efeitos ex tunc e eficácia erga omnes, a inconstitucionalidade 

da Lei distrital 5.579, de 23 de dezembro de 2015, porque 

contrária ao artigo 296 da Lei Orgânica do Distrito Federal.  

Brasília/DF, 24 de fevereiro de 2016. 

 
 
 
 

Luciano Coelho Ávila 
Promotor de Justiça 

Assessor Cível e de Controle de Constitucionalidade da PGJ 
 
 
 
 
 

SELMA SAUERBRONN 
Vice-Procuradora-Geral de Justiça do Distrito Federal e Territórios 


